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1 INTRODUÇÃO 
 

Consoante prevê o art. 149 do Código Penal, incorre no crime previsto no tipo penal de 

redução ao trabalho escravo contemporâneo aquele que submete outrem a “trabalhos forçados ou a 

jornada exaustiva”, “condições degradantes de trabalho” ou restringir “sua locomoção em razão de 

dívida contraída com o empregador ou preposto”. 

O crime em comento ainda se trata de uma realidade para grande parcela da população: a partir 

de consulta aos dados oficiais disponibilizados no Radar SIT, gerido pela Secretaria de Inspeção do 

Trabalho, verifica-se que 63.516 trabalhadores foram encontrados pela fiscalização do trabalho em 

condições análogas à de escravo entre 1995 e 2023 (Brasil, 2024, n. p.). Constata-se que 3.240 

trabalhadores foram resgatados apenas no último ano.  A maioria dos resgatados são pessoas com 

baixa escolaridade, hipossuficientes e em condições de vulnerabilidade (Delgado, 2020, p. 234). 

Essas pessoas são atraídas por promessas de boas remunerações e condições de trabalho, feitas por 

aliciadores, e que na prática não se concretizam (Miraglia, 2008, p. 141). 

Kevin Bales (2007, p. 27) destaca a utilização de artifícios e enganação pelos aliciadores, a 

fim da submissão dos obreiros vulneráveis à escravidão contemporânea: 

 
This is an ancient method for enslaving people. Four hundred years ago slavers on the West 
African coast offered free food and a free trip to a fabulous paradise to the local people. The 
reality, once on board the slave ship, was brutality and enslavement. Around the world today, 
“recruiters” hold out the chance of a good job to the economically desperate—the hoax 
revealed once they have taken control of the people’s lives. Women in the Ukraine, men in 
the slums of Brazil, girls in the villages of northern Thailand, and boys in Nepal—all repeat 
the story of deception and tragedy. The con men of slavery know exactly how to lure the 
vulnerable into bondage (Bales, 2007, p. 34). 
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Márcio Túlio Viana, citando Paulo Freire, elucida que a lógica do aliciador se introjeta no 

psicológico do obreiro de modo tal que este passa a se identificar como devedor e, quando reage à 

exploração, como ladrão. O autor assevera que a sujeição moral e psicológica resulta, inclusive, em 

baixos índices de resposta e insurreição do explorado, exceto naqueles casos em que as sanções 

superam a inquietação moral (Freire, 1979, apud Viana, 2024, p. 43). 

No que tange ao combate ao trabalho escravo, nota-se que as políticas desenvolvidas no Brasil 

entre os anos de 1995 e 2011 centram-se após a ocorrência da violação, de maneira repressiva (Suzuki, 

2015, p. 10). Entre tais medidas, menciona-se: o fortalecimento do Grupo Especial de Fiscalização 

Móvel; a alteração do art. 149 do Código Penal, em 2003; criação do cadastro de empregadores que 

submeteram trabalhadores a condições análogas à de escravo, conhecido como “lista suja”. O 

resultado das medidas adotadas é notável, mais de 63 mil trabalhadores resgatados em quase 25 anos 

de fiscalização (Brasil, 2024, n. p.)  

Não obstante, ainda que tais medidas tenham demonstrado eficácia, o ciclo de exploração 

perdura: o trabalhador resgatado muitas vezes retoma à situação de exploração em que se encontrava, 

uma vez que continua à mercê da “precisão” (Moura, 2008, p. 191) 

Kevin Bales (2007, p. 252) leciona que uma das principais ferramentas contra o trabalho 

escravo é a conscientização. O autor ressalta que, em um mundo em que a maioria das pessoas repudia 

a escravidão e exalta a liberdade, a conscientização é capaz de promover relevante mudança social. 

O pesquisador também aborda como campanhas de conscientização podem ocorrer, citando 

como exemplo a organização nepalesa Shakti Samuha, que liberta jovens vendidas para prostituição 

na Índia e as envia para vilarejos, com fito de contar suas experiências e conscientizar possíveis 

vítimas (Bales, 2007, p. 28). Aponta também que os pais e anciãos que eram ludibriados pelos 

aliciadores se tornam menos propensos a serem enganados após ouvirem os relatos. Destaca que, para 

as possíveis vítimas, conhecer a realidade de outras jovens é impactante, mas necessário. 

No mesmo sentido, a ONG Repórter Brasil sublinha “a necessidade de reforçar ações de 

prevenção, porque, segundo elas, a erradicação do problema só pode ser alcançada, se a origem do 

trabalho escravo for compreendida e igualmente atacada” (Suzuki, 2015, p. 11).  

Diante do cenário delineado, verifica-se que a Clínica de Trabalho Escravo e Tráfico de 

Pessoas da UFMG (CTETP), projeto de extensão vinculado à Faculdade de Direito da Universidade 

Federal de Minas Gerais, tem como uma de suas frentes a promoção de aulas e palestras em escolas 

públicas e privadas, no chamado “Projeto Escolas”, em diversas regiões do país, sobretudo no estado 

de Minas Gerais. Apenas no ano de 2024, mais de 7 mil alunos foram alcançados em 35 cidades. 



 

Nas exposições, são abordados, de maneira crítica e didática, temas como: a história da 

escravidão no país; os elementos que qualificam o tipo penal de redução ao trabalho análogo ao de 

escravo, previsto no art. 149 do Código Penal; grandes marcas que se beneficiam do trabalho escravo 

contemporâneo; o Cadastro de Empregadores que tenham submetido trabalhadores à condição 

análoga à escravidão, popularmente conhecido como “Lista Suja”; formas de combate e denúncia de 

tal crime, além dos direitos trabalhistas básicos. 

Verifica-se que, a partir de tal atuação, o projeto cumpre o papel da extensão universitária, 

nos termos da Lei de Diretrizes e Bases da Educação: 

 

Art. 43. A educação superior tem por finalidade: (...) VII - promover a extensão, aberta à 
participação da população, visando à difusão das conquistas e benefícios resultantes da 
criação cultural e da pesquisa científica e tecnológica geradas na instituição. VIII - atuar em 
favor da universalização e do aprimoramento da educação básica, [...] a realização de 
pesquisas pedagógicas e o desenvolvimento de atividades de extensão que aproximem os 
dois níveis escolares (Brasil, 1996, n. p.).  

 

Assim, este trabalho investiga, a partir da experiência realizada no âmbito da Clínica de 

Combate ao Trabalho Escravo e Tráfico de Pessoas, como projetos de extensão podem promover a 

educação acerca do crime tipificado no artigo 149 do Código Penal, a fim de atuar na prevenção e 

combate ao trabalho escravo. Destaca-se também o papel essencial da educação como meio de 

superação da meta injustiça, prevenção às violações aos direitos humanos e a promoção do trabalho 

decente, por meio da conscientização. 

 

2 OBJETIVOS 

 

O objetivo desta pesquisa é analisar a atuação da Clínica de Trabalho Escravo e Tráfico de 

Pessoas, em especial, o Projeto Escolas, enquanto projeto de extensão, como vetor de consciência de 

direitos e prevenção ao trabalho análogo ao de escravo, por meio do ensino acerca dos direitos 

humanos, sobretudo no que tange o trabalho decente e o direito do trabalho. 

 

3 METODOLOGIA 

 

Para o presente trabalho, realizou-se investigação de natureza qualitativa e quantitativa, bem 

como pesquisa de campo de teor experimental ou empírico, segundo a classificação de Lazarsfeld 

(1971, apud Gustin, Dias, 2002, p. 54). Em decorrência do problema a ser investigado, entende-se 



 

que a forma mais adequada de pesquisa científica a ser realizada é a pesquisa participante, uma vez 

que “o pesquisador se torna um membro do campo de investigação (observação artificial)”. 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A partir das análises realizadas, fica evidente que projetos de extensão universitária, como o 

da Clínica de Trabalho Escravo e Tráfico de Pessoas da UFMG, desempenham um papel fundamental 

na conscientização sobre o trabalho escravo contemporâneo. As atividades de educação e 

conscientização têm mostrado ser eficazes para alertar as comunidades vulneráveis sobre as práticas 

enganosas de aliciadores e para fornecer subsídios críticos que possibilitem a resistência a essas 

práticas. Contudo, os desafios encontrados, como a dificuldade de acesso a determinadas regiões e a 

resistência de alguns grupos ao conteúdo educacional, revelam a necessidade de constante adaptação 

das estratégias pedagógicas. Conclui-se que a educação crítica, quando aliada à prática extensionista, 

possui um grande potencial para a prevenção e combate ao trabalho escravo, sobretudo quando 

aplicada de forma contínua e regionalmente adaptada, com vistas à replicabilidade em outras regiões 

afetadas pelo problema. 
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